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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A direção da Faculdade de Ciências e Letras de Santa Fé do Sul encaminha a este Conselho, para a competente apreciação, proposta de alteração do Anexo III do Regimento, referente à Estruturação Curricular dos Cursos de Letras, Pedagogia e Ciências com Habilitação em Matemática, dos artigos 6º a 8º, 16, 125, 173 e inclusão do artigo nº 174, visando adequá-los às Deliberações CEE nºs 5/96 e 10/95, que dispõem, respectivamente, sobre normas para a escolha e nomeação dos dirigentes das escolas isoladas de ensino superior municipais e estaduais e admissão de docentes para o magistério dos cursos de graduação dessas escolas.

Propõe também a inclusão dos artigos 175, 176 e 177, relativos à introdução de novas disciplinas e atividades nos cursos de Letras, Pedagogia e Ciências.

A proposta apresentada foi aprovada pela Congregação, em reunião realizada aos 18 de abril de 1997, conforme cópia da respectiva Ata juntada aos autos.

Compulsados os autos, a Assistência Técnica de Educação Superior (ATES) verificou que as alterações solicitas pela interessada, em 11-11-92, referentes aos artigos nºs 43, 47, 48, 53, 55, 170 e Anexos I, II e III, que visavam adequar o Regimento da Escola aos novos cursos solicitados, de Letras e de Ciências, não haviam sido analisadas por este Conselho.

Na ocasião, ocorreu que, paralelamente ao pedido de funcionamento dos novos cursos, em trâmite neste Conselho, a Faculdade encaminhou as alterações regimentais decorrentes de seu funcionamento antes que os cursos tivessem sido autorizados.

Essa proposta foi objeto de Informação da ATES nº 1.615/92, examinada pela douta CETG, que, em despacho de sua Secretaria, aos 08-03-93, decidiu que o protocolado deveria aguardar no arquivo até a autorização definitiva dos referidos cursos, o que ocorreu com a promulgação dos Pareceres CEE nº 608/95 e 609/95 e Decreto Presidencial de 06-02-96.

Assim, a proposta regimental encaminhada pelo Ofício nº 48/92 também será objeto da presente análise.

1.2 APRECIAÇÃO

O Regimento em vigor da Faculdade de Ciências e Letras de Santa Fé do Sul foi aprovado pelo Parecer CEE nº 646/88, tendo sido alterado posteriormente pelos Pareceres CEE nºs 822/90, 1.129/90, 1.765/91 e 187/94.

As alterações propostas para os artigos 6º a 8º, 16, 125, 173 e 174 do Regimento têm por objetivo adequá-los às Deliberações CEE nºs 5/96 e 10/95, que dispõem, respectivamente, sobre normas para a escolha e nomeação dos dirigentes das escolas isoladas de ensino superior municipais e estaduais e para a admissão de docentes no magistério dos cursos de graduação dessas escolas.

A inclusão dos artigos nºs 175/176/177 no Título VIII – Das Disposições Gerais e Transitórias decorre das alterações propostas nas estruturas curriculares dos Cursos de Pedagogia e Ciências, que passarão a ter em seus currículos, para os alunos ingressantes em 1998, a disciplina Língua Portuguesa; também serão introduzidas, no Curso de Letras, a disciplina Língua Espanhola, e no Curso de Pedagogia, a atividade Prática de ensino sob forma de Estágio Supervisionado no Ensino Fundamental.

A proposta referente aos artigos nºs 43, 47, 48, 53, 55, 170 e Anexos I, II e III tem por finalidade incluir no Regimento da Escola a matéria relativa aos novos Cursos autorizados, de Letras – Habilitação Português/Inglês e de Ciências – Habilitação em Matemática.

O assunto relativo aos pedidos de alteração dos regimentos das escolas superiores municipais jurisdicionadas a este órgão encontra-se regulamentado na Deliberação CEE nº 04/89.

Nos termos dessa Deliberação a interessada apresentou o que segue:

TEXTO EM VIGOR
TEXTO PROPOSTO

Artigo 6º - O Diretor, cujo cargo é consi-derado de magistério, é nomeado pela Diretoria Executiva da Fundação, com base em lista sêxtupla de professores, encaminhada pela Direção da Faculdade. Esta Lista será composta pelos seis (06) professores eleitos pela Congregação em (seis) escrutínios sucessivos, até 30 (trinta) dias antes do término dos mandatos.
Artigo 6º - O Diretor e o Vice Diretor da Faculdade será escolhidos e nomeados pelo Presidente da Fundação de Educação e Cultura, dentre os nomes dos professores que figurem nas listas trípli- ces elaboradas pela Congregação até 30 (trinta) dias antes do término dos manda- tos, nos termos da legislação vigente.

§ 1º - O Professor investido nas funções de Diretor poderá, a seu critério, ser desobrigado de suas atividades didático-científicas, solicitando afastamento, enquanto durar o período de chefia, retornando às suas atividades no término de seu mandato, ou por quaisquer motivos que impeçam sua continuidade na direção.

§ 2º - A Congregação deverá ter no mínimo a presença de 70% (setenta por cento) do corpo docente, para que sejam elaboradas as listas tríplices, os 30% (trinta por cento) poderão ser compostos de alunos, funcionários e representantes da comunidade.

§ 3º - A votação, para eleição dos nomes que comporão as listas tríplices, para Diretor e Vice-Diretor, será uninominal e secreta.

§ 4º - somente serão elegíveis os docentes que sejam portadores de título de doutor, obtido em instituição devidamente credenciada.

§ 5º - No caso de vacância do cargo de Diretor e Vice-Diretor haverá nova escolha e nomeação, no prazo de 60 (sessenta) dias.

§ 6º - A cada novo mandato, a Faculdade de Ciências e Letras comunicará ao Conselho Estadual de Educação, o nome dos seus dirigentes, enviando os respectivos "curriculum vitae” acom- panhados de cópia da ata reunião da Congregação na qual foram elaboradas as listas tríplices e da ata de nomeação e posse dos dirigentes.

Artigo 7º - O mandato do Diretor será de quatro anos, sendo permitido a recondu- ção.
Artigo 7º  - O mandato do Diretor e Vice Diretor será de 04 (quatro) anos, permitida uma única recondução ao cargo.

Artigo 8º - O Diretor será obrigatoriamen- te, professor da Faculdade, com mais de 4 (quatro) anos de efetivo exercício na Faculdade, excluídos os que hajam sido contratados em caráter de substituição.
Artigo 8º - No caso da Faculdade de Ciências e Letras não contar com docentes em número suficiente para compor as listas tríplices, para Diretor e Vice Diretor, estas serão complementa- das com docentes doutores de outras instituições.

Artigo 16 – São atribuições da Congrega- ção:

VII – Apresentar ao Presidente da Mante- nedora lista sêxtupla dos nomes indicados para Diretor e Vice-Diretor;
Artigo 16 – São atribuições da Congrega- ção:

VII – Apresentar ao Presidente da Mante- nedora as listas tríplices dos nomes indicados para Diretor e Vice-Diretor da Faculdade de Ciências e Letras;

Artigo 125 – A carreira docente da Facul- dade abrange as seguintes categorias docentes:

a) Professor I;

b) Professor II;

c) Professor III;

Parágrafo Único – a Faculdade poderá adotar categorias docentes sob outras denominações, quando autorizados pelo Conselho Estadual de Educação, observando o disposto a respeito.
Artigo 125 – A carreira docente da Facul- dade abrange as seguintes categorias:

I Professor I – Caráter Definitivo, quando portador de título de mestre, de doutor ou de pós-doutorado, relacionado com a área em que se pretende a docência, expedido por instituição oficialmente reconhecida;

II – Professor II – Caráter Temporário, a portador de cursos de especialização ou de aperfeiçoamento ou com experiência em atividades acadêmicas ou profissionais, que comprovem, de forma cabal, a ampliação de conhecimentos na disciplina ou grupo de disciplinas afins:

III – Professor III – caráter Precário, graduado em curso superior, de duração plena oficialmente reconhecido, que inclua a disciplina ou disciplinas afins.

§ 1º - O docente, referido no Inciso II, será autorizado a lecionar por 03 (três) anos, devendo, para continuidade da docência, nesse prazo, comprovar matrícula em curso de mestrado.

§ 2º - O docente, referido no inciso III, será autorizado a lecionar por três anos, devendo, nesse prazo, para continuidade de docência, ter concluído curso de especialização ou de aperfeiçoamento específico na área ou estar matriculado, regularmente, em curso de mestrado.

§ 3º - Durante a autorização em caráter precário, o docente deverá ficar sob a responsabilidade de professor mais titulado, da mesma área ou área afim, designado pela Faculdade.

§ 4º - As admissões, com fundamento no inciso III, serão sempre em caráter excepcional e não poderão ultrapassar de 10% (dez por cento) do total de docentes, que ministram aulas no curso, sendo que, em nenhuma hipótese, a admissão poderá ser renovada.

§ 5º - Nenhum docente poderá ministrar, por período letivo, disciplinas correspon- dentes a mais do que duas matérias, no mesmo curso.

Artigo 47 – A Faculdade ministra o Curso de Pedagogia, Licenciatura Plena, com as Habilitações:

a) Administração Escolar para o Exercício nas Escolas de 1º e 2º Graus;

b) Magistério das Matérias Pedagógicas do 2º Grau;

c) Orientação Educacional.
Artigo 47 – A Faculdade ministra os Cursos de:

a) Pedagogia, Licenciatura Plena, com as Habilitações;

- Administração Escolar para o Exercício nas Escolas de 1º e 2º Graus;

- Magistério das Matérias Pedagógicas do 2º Grau;

- Orientação Educacional.

b) Letras, Licenciatura Plena, com as Habilitações em Português/Inglês;

c) Ciências, Licenciatura de 1º Grau e Plena, com Habilitação em Matemática.

Artigo 48 – O Curso de Graduação em Pedagogia destina-se à formação de professores e especialistas para o ensino de 1º e 2º Graus, sob o grau de licenciado, correspondente à habilitação realizada.
Artigo 48 – Os Cursos de Graduação em Pedagogia, Ciências e Letras destinam-se à formação  de especialistas e de professores para o ensino de 1º e 2º Graus, sob o grau de licenciado, correspondente à habilitação realizada.

Artigo 53 -  O currículo pelo Curso de Pedagogia e suas habilitações ministrado pela Faculdade, com suas respectivas duração e carga horária, consta do Anexo III deste Regimento.
Artigo 53 – Os currículos plenos dos Cursos de Pedagogia, Ciências e Letras e suas habilitações, ministrados por esta Faculdade, com suas respectivas duração e carga horária constam do Anexo III deste Regimento.

Artigo 55 – O diploma compreenderá obrigatoriamente as Habilitações: Magistério das Matérias – Pedagógicas do Segundo Grau e Administração Escolar para o Exercício nas Escolas de 1º e 2º Graus, sendo lícito aos alunos, após o curso, e aos licenciados em geral obter novas habilitações da mesma ordem ou de ordens diferentes, nunca excedendo duas por vez.
Artigo 55 – Os diplomas da licenciatura plena compreenderão obrigatoriamente, as Habilitações:

Pedagogia – Magistério das Matérias Pedagógicas do 2º Grau, Administração Escolar para o Exercício nas Escolas de 1º e 2º Graus e Orientação Educacional;

Letras – Português/Inglês;

Ciências – Matemática;

Parágrafo único – Os concluintes de licenciaturas plenas, portadores de diplomas registrados, poderá ser matriculados para obtenção de outras habilitações da mesma área.

Artigo 170 – A Faculdade firmará convênios com escola da comunidade para realização das Práticas de Ensino sob forma de Estágio Supervisionado e atividades esportivas.
Artigo 170 – A Faculdade firmará convênio com as escolas oficiais e/ou particulares da comunidade e região para a realização dos estágios supervisiona- dos.


Artigo 173 – Para elaboração das listas tríplices para Diretor e Vice-Diretor, de acordo com o Artigo 1º da Deliberação CEE nº 05/96, na primeira eleição que se seguir ao mandato vincendo, permitir-se-á a escolha de dirigentes que não se enquadrem na exigência prevista no § 4º do Artigo 6º deste Regimento, mas que estejam incluídos na categoria docente a que se refere o inciso I do Artigo 2º da Deliberação CEE nº 10/95, desde que contem com mais de 04 (quatro) anos de efetivo exercício na Faculdade, excluídos os que hajam sido contratados em caráter de substituição.

Artigo 174 – Os docentes cujas indicações já foram aprovadas por pareceres do Conselho Estadual de Educação, anteriormente à Deliberação CEE nº 10/95, enquadrar-se-ão:

§ 1º - Nas categorias previstas no inciso II ou III, do artigo 125, quando as autoriza- ções, pelo Conselho Estadual de Educa- ção, tenham tido o caráter de excepcionais ou tenham sido feitas por prazo determinado ou, de qualquer modo, tenham sido condicionais.

§ 2º - Na categoria prevista no inciso I do Artigo 125, quando as aprovações tenham sido feitas em caráter definitivo, com base nas letras “a” a “d” do inciso VIII do Artigo 1º da Deliberação CEE nº 05/90, com especificação dos títulos apresentados, exclusivamente para as disciplinas expressas nos respectivos pareceres.

§ 3º  - Não se enquadram no parágrafo anterior, os docentes cujas indicações foram aprovadas com base em curso de especialização ou aperfeiçoamento em áreas diversas daquelas onde se encontram as disciplinas lecionadas.

Artigo 175 – A inclusão de Língua Portuguesa, nos Cursos de Pedagogia e Ciências, será gradativa a partir da 1ª série, iniciando-se em 1998.

Artigo 176 – A inclusão de Prática de Ensino Sob a Forma de Estágio Supervi- sionado no Ensino Fundamental – 1ª a 4ª séries, será gradativa, a partir da 1ª série, iniciando-se em 1998.

Parágrafo Único – Os egressos da Habilitação Específica de 2º Grau para o Magistério e do Centro Específico de Formação e Aperfeiçoamento do Magistério (CEFAM), estarão dispensa- dos do estágio.


Artigo 177 – A inclusão de Língua Espanhola no Curso de Letras será gradativa a partir da 1ª série, iniciando-se em 1998.

As alterações propostas para os Anexos Regimentais consistem:

ANEXOS I – DAS VAGAS

TEXTO EM VIGOR
TEXTO PROPOSTO

Artigo 1º - O número de vagas fixado é 150 (cento e cinqüenta), distribuídas como segue:

120 (cento e vinte) vagas para o período noturno e 30 (trinta) vagas para o período diurno.

As vagas para o Curso de Complementa- ção Pedagógica (Art. 8º Res. CFE nº 2/69) são as que eventualmente remanesceram do Curso de Pedagogia com as Habilitações.
Artigo 1º - O número de vagas fixado será de:

Pedagogia – 90 (noventa) para o período noturno. As vagas para o Curso de Com- plementação Pedagógica (artigo 8º da Res. CFE nº 2/69) são as que eventual- mente remanesceram do Curso de Pedagogia com as Habilitações;

Letras – 60 (sessenta) vagas no período noturno.

ANEXO II – DOS DEPARTAMENTOS

Foram criados os Departamentos de LETRAS E DE CIÊNCIAS para abrigar as disciplinas dos novos cursos.

O DEPARTAMENTO DE LETRAS abrigará as seguintes disciplinas: Língua Portuguesa, Literatura Brasileira, Literatura Portuguesa, Língua Latina, Lingüística, Língua Inglesa, Literatura Inglesa e Norte Americana e Teoria da Literatura.

O DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS abrigará as disciplinas: Biologia, Física, Química, Matemática, Elementos de Geologia, Instrumentação para o Ensino de Ciências, Cálculo Diferencial e Integral, Álgebra, Análise Matemática, Geometria, Matemática Aplicada, Cálculo Numérico, Estatística e Análise Numérica.

ANEXO III – ESTRUTURAS CURRICULARES

1. CURSO DE CIÊNCIAS COM HABILITAÇÃO EM MATEMÁTICA

Conforme estrutura curricular constante dos autos, o Curso de Licenciatura em Ciências de 1º Grau será ministrado em dois anos e meio, com uma carga horária de 1.998 h/a, e a Habilitação em Matemática, que conduzirá à Licenciatura Plena, será desenvolvida em mais um ano e meio, com 1.179 h/a, totalizando 3.177 h/a, a qual será transformada segundo os termos da Deliberação CEE nº 04/97.

O currículo apresentado satisfaz plenamente à Resolução CFE nº 30, de 11 de julho de 1974, que fixa os mínimos de conteúdo e duração para esse curso, ou seja: 1.800 horas para a Licenciatura de 1º Grau, a serem integralizadas em tempo total variável de dois a quatro anos letivos, e 2.800 horas para o obtenção da licenciatura plena, a serem integralizadas de 3 (três) a 7 (sete) anos letivos.

2. CURSO DE LETRAS
Conforme estrutura curricular apresentada nos autos, o Curso de Letras será oferecido em 4 (quatro) anos, com 2.970 horas, atendendo aos mínimos de conteúdo, estabelecidos na Resolução s/nº de 19-1-66, e de duração exigidos pela Resolução CFE nº 1, de 17-01-72, que estabelece o mínimo da 2.200 horas, a serem integralizadas no mínimo de três e no máximo de sete anos letivos.

Nos termos do Ofício nº 16/97, as alterações a serem introduzidas nas estruturas curriculares dos cursos acima mencionados consistem:

No Curso de Pedagogia com Habilitação em Administração Escolar para Exercício nas Escolas de 1º e 2º Graus e Magistério das Matérias Pedagógicas do 2º Grau serão introduzidas a disciplina Língua Portuguesa, nas quatro séries, com 72 h/a em cada série, e a atividade Prática de Ensino sob a forma de Estágio Supervisionado no Ensino Fundamental – 1ª a 4ª série, com 100 h/a anuais. A carga horária do Curso passará de 2.868 h/a para 3.256 h/ª

O Curso de Pedagogia, ministrado segundo o Artigo 8º da Resolução CFE nº 02/69, será acrescido em 144 h/a, em virtude da introdução da disciplina Língua Portuguesa, nas 1ª e 2ª séries do curso; a carga horária total passará de 1.262 para 1.406 h/a.

No Curso de Letras será incluída Língua Espanhola nas quatro séries, com 72 h/a anuais em cada série. A carga horária total do curso passará de 2.970 para 3.258 h/a.

No Curso de Ciências com Habilitação em Matemática a disciplina Língua Portuguesa também será introduzida nas quatro séries, com 72 h/a em cada série. A carga horária passará a ser de 2.250 h/a para a Licenciatura de 1º Grau e de 1.287 h/a para a Habilitação em Matemática, totalizando 3.537 h/a.

Tendo em vista que as alterações regimentais propostas estão de acordo com as normas emanadas pelos respectivos Conselhos de Educação e têm por objetivo atualizar o documento normativo da escola e melhorar a qualidade de ensino por ela ministrado nada impede sua aprovação.

Solicita-se à interessada que por ocasião da rubrica das alterações aprovadas inclua em um de seus Departamentos a nova disciplina Língua Espanhola e a atividade Prática de Ensino sob a forma de Estágio Supervisionado no Ensino Fundamental – 1ª a 4ª séries.

2. CONCLUSÃO

À vista do exposto, aprovam-se as alterações regimentais propostas pela Faculdade de Ciências e Letras de Santa Fé do Sul, que têm por objetivo atualizar o documento normativo da escola e melhorar a qualidade de ensino por ela ministrado.

Deverá a instituição enviar a este Conselho 3 (três vias das alterações aprovadas para a devida rubrica.

São Paulo, 27 de agosto de 1997

a) Cons. José Camilo dos Santos Filho

                    Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Álvaro Siqueira Vantine, José Camilo dos Santos Filho, José Mário Pires Azanha, Luiz Roberto Dante e Marisa Lajolo.

Sala das Sessões, em 08 de outubro de 1997.

a) Cons. Luiz Roberto Dante

                          Presidente 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 22 de outubro de 1997.

BERNADETE ANGELINA GATTI

                   Presidente
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